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    Nota dos autores


    Eduardo Boniolo


    Agradeço a Deus por mais uma oportunidade de poder compartilhar um pouco dos estudos e das experiências vividas nesses longos anos de jornada profissional, especialmente nos últimos 15 anos, atuando em recuperação de empresas.


    Agradeço, ainda, aos meus professores, alunos, amigos e familiares, em especial aos meus pais, minhas irmãs – Eliane e Fabiana –, à minha companheira de todos os dias – Cintia – e ao meu amado filho – Giovanni. 
Quero expressar minha gratidão por toda paciência e compreensão de tantos momentos ausentes para me dedicar a produção desta obra.


    Em 2007, quando iniciei minha especialização na Fundação Getúlio Vargas (FGV), tive a oportunidade de conhecer um Brasil diferente. Ouvia um colega de grupo de trabalho comentar sobre empresas que não tinham controles internos, balanços, demonstrações de resultado, dentre outros demonstrativos que, na minha carreira de quase 25 anos em instituições financeiras nacionais e internacionais, eram essenciais. Ele também dizia que havia empresas que trabalhavam com prejuízo operacional e patrimônio líquido negativo, e eu, na minha inocência, achava que ele era maluco.


    Certa vez, em uma aula de Finanças Corporativas e Controladoria, inda­guei ao mestre Cristóvão Pereira de Souza se todas as metodologias ensinadas no curso poderiam ser aplicadas em qualquer tipo de empresa, e a resposta foi surpreendente. Inicialmente, ele excluiu as instituições financeiras, por possuírem um modelo de negócios diferente das empresas convencionais, exatamente as empresas onde eu atuava havia quase 25 anos. Posteriormente, ele disse que só poderiam ser aplicadas às empresas que possuíssem forte Governança Corporativa, com demonstrativos financeiros e controles de gestão auditáveis e confiáveis.


    Perguntei, ainda, qual era o perfil das empresas no Brasil em relação à governança corporativa. Não vou comentar a resposta, especialmente em relação às empresas de médio e pequeno porte, mas devo dizer que, a partir daquele momento, resolvi dar mais atenção ao meu colega “maluco”.


    Foi nesse momento que iniciamos o nosso Trabalho de Conclusão do Curso (TCC), para o qual escolhemos as empresas de médio e pequeno porte, exatamente pela constatação de que, em sua maioria, não possuíam governança corporativa, além de terem grande representatividade no cenário econômico por serem as maiores empresas empregadoras do Brasil.


    Resumindo um pouco o contexto, esse TCC deu origem à Aptar Gestão Empresarial, que, posteriormente, passou a ser denominada Aptar Recuperação de Empresas. Ah! O colega maluco se chama Julio Cesar Teixeira, idealizador do projeto de conclusão do curso e meu sócio desde a fundação da Aptar, com quem eu tenho a honra de trabalhar e aprender todos os dias, além de dividir a elaboração desta obra.


    Desde 2009, trabalhando com o perfil de empresas médias e pequenas, constatamos o quanto elas são carentes de uma gestão profissional baseada em informações úteis e atualizadas. Faltam indicadores de gestão capazes de identificar com eficiência os desvios dos objetivos do negócio, causados por decisões tomadas no decorrer das atividades. Não há aqui qualquer julgamento de valor sobre a qualificação dos sócios-empreendedores ou, em alguns casos, sucessores.


    Os empresários, em sua maioria, são bons no que fazem, prezam pela qualidade e pelo pleno atendimento aos seus clientes, mas a gestão do negócio ainda é feita de maneira arcaica e, às vezes, é delegada a profissionais não muito bem capacitados para os desafios.


    Atuamos em centenas de empresas e constatamos, na prática, que as dificuldades do empresário em gerir adequadamente seus negócios são as maiores causas que levam as empresas à situação de crise, sendo, em determinadas situações, irreversível.


    O objetivo deste livro é levar ao conhecimento dos leitores nossas constatações sobre essas principais causas, incluindo a citação de casos reais enfrentados, com a demonstração de alternativas escolhidas para a solução.


    É o nosso objetivo, também, apresentar de forma prática e objetiva quais são os mecanismos de recuperação de empresas, suas características, objetivos, principais riscos, impactos e benefícios, seja na esfera administrativa, seja na judicial.


    Esperamos que todo o investimento para esta realização possa alcançar um número maior de beneficiados, sejam empresários, contadores, administradores, economistas, advogados ou estudantes dos cursos de graduação e pós-graduação.


    Esperamos, ainda, que, por meio das ilustrações de casos reais de nossa trajetória, os leitores possam identificar, analogicamente, conjunturas de empresas em situação de crise, bem como sugerir medidas adequadas e cabíveis visando reverter o triste cenário brasileiro de empresas que encerram suas atividades de forma prematura e, em alguns casos, de forma desastrosa, afetando diretamente o patrimônio pessoal do sócio-empreendedor.


    Julio Cesar Teixeira de Siqueira


    Respeito! É esta a palavra-chave que guia meu trabalho quando atuo em empresas em situações de crise.


    Antes, quero agradecer a Deus, à minha família, em especial à minha mãe, que completa 70 anos em julho de 2024, à minha filha e à minha namorada pelo apoio e compreensão e pela ausência durante a dedicação para a conclusão deste trabalho.


    Ainda como funcionário, tive a oportunidade de trabalhar em diversas empresas, passando por instituição financeira, seguradora, prestação de serviços e comércio, sempre nas áreas administrativa e financeira.


    Trabalhei neste perfil até 2004, em empresas capitalizadas, familiares e com uma estrutura consolidada. Assim, ao término de qualquer negociação, eu tinha liberdade para poder questionar: “— E à vista, qual o valor final?”. Ter os recursos, principalmente o financeiro, fazia toda a diferença.


    A partir de 2004, tudo mudou. Fui trabalhar em uma indústria da cadeia automotiva, na grande São Paulo, em que a matéria-prima principal era o aço; e, ao final, o produto atendia peças de reposição. Um grande detalhe é que a empresa estava com caixa negativo e com diversas obrigações atrasadas. Aceitei o desafio e, de fato, o mundo não gira, ele capota. O que antes era o menor valor à vista se tornou, em maior prazo, mais caro.


    Tive a experiência de trabalhar com empresas capitalizadas, com outra em concordata e a de passar pela migração para a recuperação judicial. É esta experiência acumulada que difere ao analisar qualquer lado da mesa.


    Em 2007, quando iniciei o Master of Business Administration (MBA) na Fundação Getúlio Vargas (FGV), eu era “o estranho no ninho”, pois a quase totalidade dos colegas atuava em bancos ou multinacionais. Normalmente, eles estranhavam quando eu dizia que a maioria das empresas não tinha o fluxo de caixa organizado para uma semana. A luta diária era: pela manhã, produzir para ter a duplicata; à tarde, descontar no banco; e, somente no fim do dia, poder decidir quem pagar. Lembro-me de que, em uma aula no início de 2008, um colega que trabalhava em um banco norte-americano tentou diminuir a realidade das empresas brasileiras com a frase: “— Empresa que não dá lucro tem que fechar”. Infelizmente, ele duvidava da minha capacidade de ficar em silêncio. Eu, claro, respondi: “— Cuidado, pois ninguém é imune a uma crise”. No segundo semestre daquele mesmo ano, os bancos norte-americanos sofreram uma das maiores crises da história com diversas falências decretadas.


    Ainda no tempo da FGV, conheci o Eduardo, que teve a paciência de escutar os casos que eu atendia, incrédulo com a realidade das empresas. Paciência esta que, em breve, vai somar 20 anos de amizade e que consagrou uma sociedade com perdura há mais de 15 anos.


    Atualmente, com a Aptar, temos expertise para atuar com empresas dos mais diversos setores, desde a metalurgia à farmoquímica, e da construção civil à produção de cerâmica, por exemplo. Nem todas as crises foram financeiras. Algumas foram de sucessão; outras, criadas por terceiros; e até mesmo por decisões erradas de caixa. Ainda, mesmo sem crise, empresas nos procuraram antes de tomar decisões em negócios, e, assim, puderam mensurar os riscos de suas atividades.


    Um dos nossos primeiros clientes foi uma prestadora de serviços que teria a oportunidade de multiplicar seu faturamento em 5 vezes. Quem não quer isso? A empresa era saudável e tinha uma margem bruta bem confortável, além de contratos antigos e consolidados. Nos estudos realizados, percebemos que o faturamento poderia aumentar em 5 vezes, no entanto, seria necessário mais capital de giro e, se tudo desse certo, a margem de lucro iria reduzir, por exemplo, passando de 20% para 5%. Sim, 5% sobre um giro maior, financeiramente, poderia ser um bom negócio. Porém, os dois sócios pensavam de maneiras diferentes; um queria manter o porte da empresa, enquanto o outro queria assumir o risco. Ambos estavam certos, mas era o tipo de decisão que os dois deveriam concordar. Chegou-se ao termo de dividirem os negócios.


    Descrever as centenas de casos em que trabalhamos resultaria em um livro para cada um. Ainda, somam-se minhas experiências como perito judicial e até mesmo como assistente técnico de uma das partes.


    Neste universo, volto à palavra respeito. Ao conhecer um novo cliente, eu e Eduardo gostamos de conhecer os detalhes, desde a criação da empresa até os motivos da crise. Neste intervalo existem muitas histórias que não são registradas nos livros contábeis.


    Ainda em 2004, antes da recuperação judicial, atendi uma empresa que, além do atraso dos salários, estava em débito com o valor descontado de pensão alimentícia dos empregados. Ganhei a confiança do chão de fábrica ao deixar em dia esta obrigação, com a qual até mesmo os funcionários que não pagavam pensão foram solidários e apoiaram a decisão.


    Sempre que sou convidado, gosto de almoçar no refeitório das empresas, junto com quem produz. Em outra situação de salários atrasados, a fábrica estava operando normalmente, pois os colaboradores entenderam a crise, e a empresa se comprometeu e cumpriu o combinado. Durante o almoço, percebi que todos deixavam parte de sua refeição com uma senhora que estava almoçando no canto. Inquieto que sou, fui entender melhor o que estava acontecendo. Ela, como os demais, estava sem salário e trabalhando, assim almoçava na empresa e, com a doação dos colegas, garantia o jantar dos três filhos. Imediatamente, subi e conversei com os sócios da empresa. Não existia recursos naquele momento para pagar os salários atrasados, mas foi possível comprar cestas básicas e ofertar uma contrapartida para aqueles que estavam fazendo parte da solução.


    Do outro lado existe a visão do empresário, que teme que tudo que foi construído possa ruir. Posso afirmar que a maioria dos empresários com que trabalhei investiu tudo o que ganhou e se endividou adquirindo máquinas e equipamentos. Raros foram os casos em que presenciamos a empresa em crise e os sócios não.


    Quando inicio os trabalhos em uma empresa em crise, lembro desses exemplos. Primeiramente, para que não se repitam, e, caso não exista uma alternativa, que as ações tenham o menor impacto possível. O respeito guia meu trabalho quando ajudo empresas em situações difíceis a sair da crise, recuperar sonhos e manter empregos. Este é o principal objetivo.

  


  
    Prefácio


    Olá, pessoas!


    Para quem não me conhece, meu nome é Geraldo Rufino.


    A mídia diz assim, ou até a minha mídia kit, diz que sou empresário, escritor, palestrante, visionário e influenciador.


    Na realidade, eu sou empreendedor.


    Fui convidado gentilmente por um amigo para participar desta obra que tem tudo a ver com empreendedorismo raiz. O que é empreendedorismo raiz? É a vida real de um empreendedor, quando se fala de renegociação, recuperação judicial, ter CNPJ, falência, começar de novo.


    Eu fico lisonjeado e muito feliz por fazer parte desta publicação, pois eu tenho um pouquinho de tudo que está descrito aqui. Eu tenho um pouquinho de vida real de empreendedor. Sou um cara que está na mídia, já quebrei seis vezes.


    Minha primeira observação, que é muito importante para os leitores deste livro: eu nunca quebrei!


    “Ah, mas se você nunca quebrou, o que você está fazendo neste livro? O que você entende de recuperação judicial? Ou de recuperar ou de falência?”. É justamente sobre isso que eu queria falar neste prefácio, nessas poucas linhas que eu escrevi para esta obra que vai fazer a diferença na vida do empreendedorismo deste país.


    Fará a diferença na oportunidade de o leitor olhar cada linha e entender que é possível, e que quebrar não é um problema, desde que ele quebre da mesma maneira que eu quebrei. Na realidade, o quebrar é muito relativo, porque eu não quebrei de fato. Eu não fali, eu não fracassei. Eu só fiquei sem dinheiro.


    A hora em que a pessoa entender isso, ela vai entender quando eu falo de valores. O empreendedor tem um valor nato.


    Quando ele vai para a linha de frente empreender, ele vai para servir, para atender, dar direção, proteger, para fortalecer o mercado, para fazer parte da sociedade produtiva. Então, ele passa a ser uma pessoa que vai para o risco para fazer a diferença, impactar e somar na vida de outras pessoas.


    E é muito comum você demorar dois anos para ver se a conta fecha e, depois que a conta fecha, você demora mais uns três anos para ver se sobra. E se sobra, você tem uma tendência natural a cometer erros e a participar das altas e baixas que o mercado nos impõe.


    Tem coisas de que você participa, tem coisas pelas quais você é atingido indiretamente, pois empreender é estar na linha de frente, pôr a cara para bater e ser o front de uma guerra de produtos, de relacionamento, de disputa, de concorrências.


    Então, quando você está nesse mercado, é muito comum tirarem a brasa da sua sardinha na hora em que menos espera. A sua sardinha ainda estava crua e ela passou do ponto. E você fica sem ter o que “comer”, e aí você quebra, você fica sem dinheiro.


    É nessa hora que eu digo para vocês: se isso aconteceu com você ou está acontecendo, você se fortalece como eu sempre fiz.


    É possível, gente. Fortaleça-se em seus valores, na base, na família, na energia da conexão feminina que tem dentro de casa. Pode ser a mãe, a esposa, a filha... É a sensibilidade, o colo.


    Quando você se fortalece na emoção, você recupera as forças, gratidão, determinação. E você volta a sonhar, acreditar, a ter esperança. Você começa de novo. E você dá o primeiro passo; e Deus o coloca no chão.


    Desistir não pode ser uma opção, pois os erros sempre vão acontecer.


    A crise faz parte da nossa existência. Nós nascemos numa crise.


    O que é uma crise? É uma mudança.


    O mundo muda o tempo todo. As suas células mudam todos os dias, o que significa que a crise é só um jogo de mudança.


    Mas, ninguém para de beber, de vestir, de comer, de dormir, de nascer, de morrer. E, principalmente, ninguém pôs fogo no dinheiro, o que significa que alguém precisa produzir.


    Quem produz é empreendedor. É você, que vai para a linha de frente, que sonha, tem esperança, começa de novo para isso acontecer.


    Você só precisa ter o privilégio de um dia que se inicia, que é quando você tem 24 horas para lapidar um diamante e começar de novo. E, quando você recupera as forças, faz aquela conexão com a centelha divina que está na sua sequência genética.


    E todas as vezes em que faltar o dinheiro, lembre-se de que esse é o único valor que você repõe e que não deixa sequela.


    Você precisa ser forte nos seus valores de base, na sua ética, na sua honestidade, na sua credibilidade, na verdade.


    Você chegou até aqui, você já empreendeu.


    Ninguém desaprende a andar de bicicleta.


    Eu sou a prova viva de que o que nos leva a cair da bicicleta é a vaidade. A bicicleta vem com duas rodinhas e nós tiramos as rodinhas por alguma vaidade. Depois, nós tiramos o pé, porque achamos que alguém vai fazer por nós.


    Montamos um time e tiramos a mão. E, então, vem uma mudança de mercado e você não estava preparado, pois é a tal “da curva”, né? E você já tinha tirado as rodinhas, os pés, as mãos… E, inevitavelmente, você vai ficar sem os dentes… É simples assim, mas nada lhe impede de começar de novo. Nada impede você de levantar, sacudir, pegar a bicicleta; a bicicleta está aí.


    Existe uma renegociação, uma recuperação judicial, uma chance de, legalmente, ser protegido para poder começar de novo.


    A justiça reconhece – até a justiça do homem, que não é tão sensível quanto a justiça Divina – que todos nós merecemos uma segunda chance, uma terceira chance.


    Empreendedorismo faz parte do processo de quem quer fazer a diferença e deixar um legado, de quem quer impactar e se tornar imortal na mente e no coração das pessoas com que ele convive. Isso é possível. E é isso o que realmente faz o empreendedor entender que valeu a pena.


    Não é nem o que ele pode consumir, e sim o que ele pode servir, o que ele pode atender.


    Não é de onde ele veio, onde ele se colocou, é para onde ele quer ir. O empreendedor que tem propósito, começa de novo.


    Renegociação, recuperação judicial, significa o reconhecimento do empreendedorismo, que você merece recomeçar. Você merece uma segunda, uma terceira chance.


    Você que faz esse país acontecer, o mundo rodar. E o nosso país ainda tem o privilégio de ser “a bola da vez”.


    O mundo fica sem chat GPT, sem Google, sem tecnologia, sem inovação, mas não fica sem comer e beber água, e tá tudo aqui. E aqui tem uma joia que é o povo brasileiro, povo empreendedor, resiliente, criativo…


    Acredite em você!


    A questão não é quantas vezes você ficou sem dinheiro, é o quanto você aprendeu, quanto você acumulou de anticorpos.


    Quando você olhar no retrovisor, você vai ver experiência, vivência, aprendizado, anticorpos.


    Foque no para-brisa, que é pra lá que você vai. O retrovisor já passou; veja por onde você passou, procure não repetir os mesmos erros. Vá de novo, acredite de novo e não tenha medo de errar.


    Não tem um tempo que é difícil; os tempos são diferentes. Não tem um tempo em que você perde o espírito empreendedor; ele já está em você.


    Nós viemos para fazer a diferença, impactar e somar na vida de outras pessoas. Esse é o nosso legado, esse é o privilégio de sermos empreendedores; isso é o que nós vamos deixar enquanto estivermos aqui.


    Não é o que nós vamos levar, é o que nós vamos deixar. Não é o quanto você conquistou, o quanto você tem, é quem você tem. Acredite em você, e você vai ver que todo o universo em volta passa a acreditar também.


    Continue no seu propósito. Prossiga.


    Aprenda com os seus erros, com as suas falhas, não terceirize a culpa, assuma a responsabilidade e o problema ficará pequeno, e você se tornará dono da situação, dono do problema.


    Então, você vai se fazer justo da proteção jurídica.


    Vida de empreendedor, heróis brasileiros, gente que faz!


    Não pare de sonhar, de acreditar e de ter esperança.


    Eu garanto a você que você voltará melhor, maior, mais flexível, mais generoso, mais solidário, mais humilde, mais consequente, mais estável emocionalmente, menos vaidoso.


    Bem-vindas, bem-vindos a esse clube de recuperação não só da parte material, financeira, mas da recuperação do grande ser humano, do espírito empreendedor que está dentro de cada um de nós.


    Desejo que vocês tenham uma ótima leitura!


    Fiquem com Deus!


    Geraldo Rufino

  


  
    
Capítulo 1



    Empresas


    Sociedade empresária


    No Brasil, existem diversos tipos de sociedades empresárias definidas pelo seu contrato social ou estatuto, sendo os tipos mais comuns: as Sociedades Anônimas de Capital Aberto e Fechadas (S/A), as Sociedades Limitadas (Ltda.), as sociedades de Empresário Individual (Eireli) e as Microempresas (ME). A partir de 2008, com o propósito de facilitar a formalização das atividades de quem trabalha de maneira autônoma, foi criado o Microempreendedor Individual (MEI), uma categoria específica não considerada sociedade.


    A sociedade empresária é formada por dois ou mais sócios com o objetivo de exercer atividade econômica, ou seja, produção ou circulação de bens ou serviços visando o lucro.1


    Daniel Carnio Costa, em sua obra Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência, também apresenta uma definição sobre empresa: “A empresa é uma entidade econômica organizada que integra elementos humanos e materiais voltados para uma finalidade mercantil (COSTA, 2021, p. 17)”.


    O Código Civil brasileiro de 2002 define o conceito de empresário.


    Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços.


    Parágrafo único. Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa.


    Além dos conceitos apresentados sobre sociedades empresárias e empresários, existem conceitos que definem o tamanho ou porte das empresas, geralmente definidos por órgãos reguladores e institutos de pesquisa, de acordo com os seus propósitos.


    • Receita Federal – Base faturamento anual para fins tributários


    • BNDES – Base receita bruta anual


    • IBGE – Base número de colaboradores


    • Sebrae – Base faturamento anual e número de funcionários


    As classificações mais comuns são:


    • MEI – Microempreendedor Individual;


    • ME – Microempresa;


    • EPP – Empresa de Pequeno Porte;


    • Média empresa;


    • Grande empresa.


    Toda sociedade empresária, independentemente do seu objeto social ou do seu porte, tem como principal objetivo atender seus clientes com a produção ou a circulação de bens ou serviços, de forma organizada e constante, visando o lucro, que é essencial para a continuidade sustentável das suas atividades.


    Para assegurar a sustentabilidade de suas atividades, é necessária uma estrutura de gestão eficaz e eficiente que deve ser baseada em três pilares fundamentais: planejamento, ação e controle.


    Segundo Ricardo Bordeaux Rego, em sua obra Viabilidade econômico-financeira de projetos:


    O objetivo dos envolvidos na administração de uma empresa é a maximização do seu valor para os acionistas. Esse objetivo é algo a ser perseguido a longo prazo, sem foco em lucros imediatos. Dessa forma, as decisões devem ser tomadas no sentido de gerar aumentos de riquezas sustentáveis.


    O pessoal de finanças é mais diretamente envolvido no levantamento e acompanhamento de resultados, confrontando-os com as metas previamente estabelecidas. (Rego et. al., 2007, p. 18)


    As grandes empresas, particularmente, possuem em suas estruturas administrativas, áreas de planejamento e controle, tais como administração controladoria, compliance, auditoria interna, dentre outras. Ademais, devido à composição de capital diversificado, são organizações que passam por processos de auditoria externa, em que são validadas suas políticas de negócios e cumprimento de normas e políticas internas, bem como legislações inerentes.


    Todavia, as empresas de médio e pequeno porte, em sua grande maioria, são carentes de uma estrutura de planejamento, controle e gestão, capaz de monitorar o fiel cumprimento dos objetivos que geraram o seu nascimento. A avaliação do desempenho dessas companhias é feita com base em indicadores e informações defasadas e ineficientes, exatamente na contramão da citação anterior. Esses fatores têm sido um dos grandes motivos de encerramento dessas empresas, seja na esfera administrativa ou judicial.


    Como surgem as empresas


    Toda sociedade empresária deve, ou deveria, iniciar suas atividades após a realização de um minucioso plano de negócios, um Business Plan (BP), termo em inglês muito utilizado nas avaliações de empresas e nos projetos de investimentos.


    Um plano de negócios é um documento estratégico que define o direcionamento do negócio, detalha as metas da empresa e como ela pretende alcançá-las. Tanto empresas iniciantes e start-ups quanto as já estabelecidas podem se beneficiar do BP. Ele oferece uma descrição e uma visão geral do futuro da organização, mostrando a lógica por trás de sua criação, a compreensão da entrega e captura de valor, e a direção que pretende seguir.


    O BP explica a estratégia de negócios da companhia, suas principais metas e objetivos, e serve como um roteiro para a organização, detalhando como ela pretende atingir sua missão e visão em um período específico, geralmente de 1 a 5 anos. Além disso, um BP bem elaborado ajuda a orientar a tomada de decisões, atrair investidores e fornecer uma estrutura para as operações diárias.2


    É necessária uma análise conhecida pela sigla em inglês SWOT – Strengths (Forças), Weaknesses (Fraquezas), Opportunities (Oportunidades) e Threats (Ameaças) –, cujo objetivo é identificar antecipadamente quais são os pontos positivos e negativos do projeto, eventuais mudanças de estratégias e estabelecer novos planos de ação para mitigar os riscos.


    Não são raros os casos em que, nesta fase, os projetos são descontinuados, pois, por meio da análise SWOT, são identificadas inconsistências e incompatibilidades entre informações projetadas e cenários reais.


    Apenas para exemplificar, compartilharemos a seguir um caso muito emblemático. Avaliamos um plano de negócios em que o cenário inicial era o de criação de uma empresa optante pelo regime tributário do Simples Nacional, porém, logo nas primeiras análises, identificamos duas questões importantíssimas.


    1. A atividade principal exercida pela nova companhia não permitia a opção pelo regime planejado.


    2. Os clientes que estavam incentivando a criação desta empresa queriam realizar a compra de produtos com o aproveitamento dos créditos tributários, porém, em geral, as empresas do regime do Simples Nacional não geram os créditos tributários na mesma proporção que as empresas optantes pelos demais regimes.


    Foi uma pena praticamente termos acabado com o projeto, mas foi sensato o empreendedor e o investidor não darem continuidade a uma organização que já nasceria fadada à falência.


    Voltando ao plano de negócios, devem ser contempladas: análises prévias sobre mercado, segmento, produtos e serviços, riscos, ameaças, oportunidades, recursos físicos, estrutura de capital e equipe de gestão.


    Baseado em todas as informações descritas anteriormente, sem prejuízo de outras específicas do negócio, será elaborado o planejamento para a avaliação da viabilidade econômico-financeira. Esse é, sem dúvida, o ponto de decisão dos investidores e empreendedores, pois um projeto sem viabilidade econômico-financeira é um projeto não sustentável.


    Apresentaremos, sem entrar em detalhes, alguns dos principais indicadores que devem ser analisados pelos investidores e empreendedores na tomada de decisão sobre investir ou não no projeto, em outras palavras, iniciar ou não um novo negócio ou uma nova empresa.


    Payback simples – leva em conta o tempo do retorno do capital investido.


    Payback descontado – semelhante ao índice anterior, porém considera uma taxa de oportunidade, atratividade ou desconto.


    Valor Presente Líquido – também conhecido como Fluxo de Caixa Descontado, considera o valor presente dos fluxos de caixas periódicos gerados pelo investimento realizado. Cabe ressaltar que esse índice é o mais utilizado pelos investidores, pois permite comparar investimentos e retornos em valor presente.


    Taxa Interna de Retorno – representa a taxa de retorno do valor presente dos fluxos de caixa gerados pelos investimentos realizados. Permite uma visualização mais simplificada para comparação entre a taxa de retorno e a taxa de oportunidade.


    Quanto maior for o risco do negócio, maior será a expectativa de retorno dos investidores. Além disso, a composição do capital ou investimento no negócio também influenciam os indicadores, uma vez que o capital de investidores – não sócios do negócio ou o chamado capital de terceiros –, tendem a ser mais onerosos em relação aos sócios do negócio. Isso porque os investidores têm como objetivo o retorno de seus investimentos, enquanto os sócios geralmente são empreendedores que misturam retorno de investimentos com paixão pelo que produzem.


    Infelizmente, em nossa trajetória, verificamos que muitos empreendedores no Brasil não fazem essa “lição de casa”. Iniciam com uma ideia, normalmente fazem alguns estudos superficiais, e, muitas vezes baseados em fatores emocionais, decidem implementar seu projeto de empreendedorismo. Veremos mais adiante os dados de uma pesquisa do Sebrae sobre os fatores que contribuem para o encerramento das empresas no Brasil.


    Algumas vezes pode dar certo; em outras, o sucesso pode ser apenas por algum tempo, mas, em muitos casos, os problemas surgem logo no início das atividades; e o encerramento precoce surge como uma ameaça constante.


    Tivemos a oportunidade de atender centenas de empresas e podemos afirmar que administrar empreendimentos que apresentam resultados positivos é indubitavelmente melhor e mais saudável do que empreendimento com viabilidade econômico-financeira negativa. Não estamos afirmando que seja mais fácil, mas que o ambiente interno, o relacionamento com clientes e fornecedores são menos estressantes.


    Queremos enfatizar que os estudos e as análises sobre a viabilidade de investimentos não se restringem à fase inicial da empresa, mas durante toda a sua jornada, sempre que decisões estratégicas forem tomadas, uma vez que é inerente ao exercício da atividade empresarial.


    Uma empresa deve estar preparada para enfrentar a competição global e os impactos no mercado onde atua. Assim, deve investir em inovação, novos equipamentos, processos e tecnologia. Também é necessária a expansão por meio de novos empreendimentos, sempre visando a geração sustentável de valor para os acionistas. (REGO et. al., 2007, p. 17)


    Assim, um projeto não muito bem avaliado e estruturado tende ao fracasso ou a enfrentar dificuldades severas, seja no investimento inicial para um novo negócio ou uma nova empresa, seja para realizar investimentos em expansão para atender à demanda do mercado e se manter em atividade de forma sustentável.


    Mesmo um projeto bem avaliado e estruturado, porém mal executado, não garantirá os resultados esperados. Empreendedores que realizam seu plano de negócios, mas que, por algum fator não planejado ou mal dimensionado, demoram a implementar seu projeto, podem enfrentar dificuldades, como a perda da oportunidade e dificuldades estratégicas e operacionais, gerando, consequentemente, custos e despesas de implementação adicionais, afetando os indicadores de rentabilidade projetados ou até mesmo, dependendo dos impactos, causar a inviabilidade do projeto.


    Apenas para ilustrar, atendemos uma empresa que buscava um sócio-investidor em um mercado específico. Após toda a estruturação do plano de negócios, começaram as apresentações aos possíveis investidores. Todavia, diante do universo restrito de investidores, o projeto se tornou defasado. Então, para manter a proposta original de investimento, os sócios antigos acabaram contraindo capital de terceiros para cobrir os custos da fase pré-operacional, que não estavam previstos no plano original, e em níveis superiores à sua capacidade de pagamento. Naquele momento, a empresa deu início à sua trajetória para a situação de crise.


    Como mencionado anteriormente, somente passar pelos primeiros anos e sobreviver de forma sustentável não garante a longevidade das organizações. A empresa deve estar atenta às mudanças do seu mercado e de seus clientes para não ficar obsoleta. O sucesso do passado não garante o futuro.


    Somente para exemplificar, em 2023, os modelos de negócios do comércio baseados em lojas físicas, que foram grande sucesso no segmento do varejo no passado, foram colocados à prova com a inovação do mercado digital. Isso corrobora a frase anterior de que o que foi sucesso no passado não garante o futuro, e as empresas precisam entender as tendências que o mercado sinaliza e tomarem ações o quanto antes para não ficarem ultrapassadas ou perder a sua competividade.


    É notório que o consumidor mudou seus hábitos e presenciamos uma sociedade globalizada que demanda inovação a todo momento e em todos os segmentos. Não restam dúvidas de que isso afeta diretamente o modelo de negócios das empresas que devem estar atentas para atender à demanda de seus consumidores sob pena de perderam sua fatia de mercado.


    Concluindo, podemos dizer que ser empresário é estar preparado para responder às mudanças de mercado, que, na sua grande maioria, são rápidas e necessitam de decisões com a mesma velocidade. O empresário precisa estar amparado por uma estrutura eficiente de recursos financeiros, tecnológicos e, principalmente, de pessoas capacitadas e que caminhem no mesmo sentido para o alcance dos objetivos da entidade.


    Segregação das empresas


    As empresas possuem segregações de acordo com o seu ramo de atividade, segmento de atuação, atividade econômica exercida, dentre outras. O objetivo dessas segregações são diversos, servem para análise comparativas, tratamento tributário, incentivo dos governos etc.


    Ademais, existe outra divisão baseada no modelo de negócios, tais como marketplace, Business-to-Business (B2B) – operações comerciais entre organizações – e Business-to-Consumer (B2C) – operações comerciais de empresas para consumidores.


    Para tratarmos do tema recuperação de empresas, faremos uma simples segregação entre indústria, comércio e serviços, pois possuem características de investimentos, riscos e retornos financeiros diferentes entre elas, sendo de suma importância para a avaliação da capacidade de geração de recursos financeiros para viabilizar a superação da situação de crise.


    Indústria


    As indústrias são consideradas setor secundário na economia e englobam desde a extração de matérias-primas até a fabricação de produtos destinados diretamente aos consumidores. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),3 em 2023, as indústrias representavam cerca de 20% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional.


    Para a instalação de uma indústria, é necessário, na fase pré-operacional, realizar investimentos em estrutura física, máquinas e equipamentos, contratação e treinamento de mão de obra. Na fase operacional, é preciso investimento em capital de giro para compra de matéria-prima, insumos de produção para transformá-los em produtos de venda. Após a venda, ainda deve-se considerar a política de prazos de recebimento dos clientes para o início da realização de caixa efetivo.


    Em resumo, as indústrias dependem de grandes investimentos, seja capital dos sócios que têm expectativas de retorno, seja capital de terceiros que são onerosos em função da atribuição de taxa de risco e oportunidade. Além disso, seu processo produtivo e ciclo financeiro podem ser de médio ou longo prazos, fato que demanda ainda mais investimentos em capital de giro. A título de exemplo, atuamos em uma empresa em que o ciclo operacional de um produto era, em média, de 120 dias, e o prazo médio de recebimento era de 60 dias, ou seja, a realização do caixa acontecia 6 meses após o início da produção.


    Nesse sentido, as indústrias possuem um tempo maior de realização de caixa e uma grande dependência de investimentos, impactando de forma relevante no planejamento de ações visando a solução da situação de crise, conforme veremos mais adiante.


    Comércio


    Segundo dados do IBGE, em 2023,4 o comércio representava cerca de 15,6% do PIB nacional.


    Geralmente, para início da atividade de comércio, é necessário, na fase pré-operacional, realizar investimentos em estrutura física, porém, menor em relação à indústria, sendo fundamental apenas um espaço físico, alguns equipamentos, instalações e mão de obra. Cabe ressaltar que existem modelos de comércio que são totalmente virtuais, dispensando a necessidade de instalações físicas. Na fase operacional, é preciso investimento em capital de giro para compra de mercadorias para a revenda. Após a venda, ainda precisa-se considerar a política de prazos de recebimento dos clientes para o início da realização de caixa efetivo.


    Em resumo, o comércio depende menos de investimentos quando comparado às indústrias. No entanto, seu ciclo financeiro pode ser de curto ou de médio prazo, fato que demanda menos investimentos em capital de giro. Como exemplo, podemos citar nossa atuação em uma empresa em que a venda da mercadoria ocorria no período de uma semana ou, em alguns casos, no dia em que era colocada na prateleira, e o prazo médio de recebimento era de 28 dias, ou seja, a realização do caixa acontecia, em média, em 35 dias.


    Nesse sentido, o comércio possui tempo menor de realização de caixa e dependência menor de investimentos, se comparada à indústria. Tal fator é positivo quando se trata de plano de ação para recuperação da situação de crise, conforme veremos adiante.


    Serviços


    Segundo dados do IBGE, em 2023, o setor de serviços representava cerca de 50% do PIB nacional.5


    Inicialmente, devemos ressaltar que o setor de serviços é bastante diversificado, razão pela qual representa a metade do PIB do país. Existem diversas empresas de prestação de serviços que oferecem produtos agregados, criando um misto de serviços e comércio. Dessa forma, quando tratamos do setor de serviços, devemos considerar a especificidade de cada empresa, segundo a qual os investimentos e retornos também são muito distintos.
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